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REQUERIMENTO N.º __________/2024 

(Da Dep. Camila Toscano) 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeremos, nos termos do art. 90, inc. I, do Regimento Interno, que seja realizada uma 

Sessão Especial no Plenário desta Casa Legislativa, para discutirmos a questão penitenciária da PB 

e do Brasil por ocasião da celebração dos 40 anos de vigência da Lei de Execução Penal (Lei 

7.210/84), com data a ser deliberada a posteriori. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A temática carcerária no Brasil tem sido objeto de preocupação e atenção nos debates 

mais recentes nos temas de direitos humanos, segurança pública, política criminal e alocação do 

Estado brasileiro no contexto internacional. A questão carcerária revela paradoxo que chama a 

atenção: de um lado, a dramática situação estrutural das prisões brasileiras tem sido iterativamente 

destacada pelos atores do sistema de justiça criminal; de outro lado, essa iterativa chamada para 

o tema não tem conduzido a efetivação de políticas de Estado hábeis a mudar esse contexto com 

a urgência e profundidade desejadas. 

 

A questão carcerária materializa a assunção de compromisso de efetividade da resposta 

penal do Estado brasileiro, que é inegavelmente uma das ferramentas de enfrentamento e de 

resposta ao fenômeno da criminalidade, seja a de cariz violento, seja a de inegável impacto social, 

como no caso em que as organizações criminosas manifestam a complexa exteriorização de sua 

ação por meio de ações de cooptação do próprio Estado. 

 

É inegável o quadro desumano e fora da moldura legal que o Estado brasileiro enfrenta 

em relação ao seu sistema carcerário. Não se cuida de uma constatação ideal ou abstrata: o próprio 

Poder Judiciário, pela voz do Supremo Tribunal Federal, tem repetidas vezes afirmado, nos últimos 

anos, que experimentamos um estado inconstitucional de coisas em relação ao nosso sistema 

prisional.  
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A questão prisional igualmente guarda correlação com a temática de segurança 

pública. Dentre as diversas razões que lastreiam essa assertiva, uma assenta-se no próprio 

discurso justificacionista da intervenção penal do Estado. A resposta penal do Estado, como é de 

curial sabença, dirige-se à exclusiva proteção de bens jurídicos, à retribuição do mal causado pelo 

fato criminoso e à prevenção de novos delitos. É a prevenção específica, em seu viés positivo, que 

atende ao objetivo de ressocialização e reinserção do indivíduo na comunidade.  

 

A dimensão negativa dessa prevenção específica refere-se ao efeito que a resposta penal 

tem de afastar o risco de reiteração delitiva. São atributos que tocam de maneira muito próxima a 

temática da segurança pública, mas que, decerto, não respondem exclusivamente ao enfrentamento 

do complexo fenômeno criminoso na atualidade. Se a utilização da privação de liberdade ou de 

respostas alternativas à prisão não responde exclusivamente à prevenção de delitos, não há como, 

num contraponto absoluto, ignorar ou negar a aptidão dessa resposta numa compreensão mais 

ampla e contextualizada dos esforços do Estado dirigidos à pacificação social. 

 

A responsabilidade na construção de um sistema prisional que observe, de um lado, 

as necessidades daqueles que ali se encontram encerrados e, de outro, as expectativas dos que 

esperam e confiam na resposta efetiva do Estado ao fenômeno da criminalidade também atende à 

preocupação de uma política criminal ampla e compromissada com as promessas 

constitucionalmente positivadas em nosso país. A política criminal do Estado brasileiro, longe de 

abranger apenas a construção de uma agenda e das modelagens de ações, planos e programas de 

governo, deve igualmente atentar para a exteriorização da ação estatal levada a efeito pelos atores 

do sistema de justiça.  

 

Por fim, na afirmação de existência de um encarceramento em massa no Brasil, 

expressão que já se tornou lugar comum na abordagem da questão prisional, urge que atentemos 

para a consideração desse tema de maneira responsável e contextualizada à realidade nacional. A 

expressão “encarceramento em massa” é fugidia e pouco clara. Ora se refere ao estado de 

superlotação carcerária nos estabelecimentos prisionais, ora se refere ao uso, que alguns afirmam, 

excessivo da pena de prisão. Num país com números de violência acachapantes como o Brasil, 

deve-se ter em consideração que o uso da resposta drástica do Estado, que é a pena, ampara-se 

igualmente no enfrentamento de um quadro emergente e gravoso de desmedida violência. 
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Desta feita, estendemos que este debate deve ocorrer nesta Casa Legislativa e, para tanto, 

esperamos que este requerimento de sessão especial seja aprovado pelos nobres parlamentares. 

 

Sala de Sessões, aos 03 de maio de 2024. 

 

 

Camila Toscano 
Deputada Estadual - PSDB 

 


